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Além das entrevistas externas, a análise de tendências forma uma visão externa ao TCU e constitui 
movimentos de mercado ou comportamentais que se sustentam por um certo período de tempo, indicando 
comportamento ou expectativa de comportamento que será repetido ou executado no futuro. As tendên-
cias identificadas foram segmentadas em seis grupos: políticas, econômicas, sociais, tecnológicas, legais e de 
Administração Pública. As principais tendências foram analisadas de acordo com seus impactos e constitu-
íram importante insumo para a construção dos direcionadores do TCU.  

A seguir são apresentadas as principais tendências levantadas.

Tecnológicas

1. Governo aberto;
2. Governo digital / Governo digital integrado;
3. Avanço do processo de inclusão digital;
4. Cloud computing;
5. Aumento da ameaça na segurança da informação;
6. Aumento da disponibilidade de recursos para monitoramento contínuo e análise de dados;
7. Aumento da disponibilidade e aplicação de conceitos e recursos computacionais baseados no 

uso intensivo de grandes quantidades e diversidade de dados - Big Data; e
8. Aumento da demanda por novas mídias.

Sociais

1. Demanda crescente do cidadão por informações para tomada de decisão;
2. Ampliação do trabalho e conhecimento a distância; e
3. Demanda por maior confiabilidade do governo.

Administração Pública

1. Revisão do sistema de remuneração do servidor público;
2. Aumento da profissionalização e especialização do auditor;
3. Aumento da descentralização da execução da política pública;
4. Incorporação de mecanismos de governança corporativa pública;
5. Manutenção da baixa capacidade do governo em atender as demandas por serviços públicos; e
6. Novo paradigma da governança pública.

Políticas

1. Desburocratização no mundo;
2. Aumento do protagonismo do Brasil na cooperação internacional; e
3. Aumento da demanda do Tribunal na agenda política.
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Legais

1. Criação do Conselho de Tribunais de Contas;
2. Aumento da judicialização das deliberações do TCU;
3. Revisão de normas para alinhamento com as ISSAIs; e
4. Flexibilização do regime de licitações e contratações.

Econômicas

1. Austeridade fiscal;
2. Maior utilização de indicadores setoriais (econômicos, sociais, ambientais);
3. Demanda por produtividade e competitividade (papel do governo como fomentador); e
4. Aumento da participação privada na área pública.


